
i ?r Â
i) comunicar ao servidor exonerado, demitido, licenciado sem remuneração,ou qualquer outra forma de desligamento com suspensão de salário,beneficiário de empréstimo amparado neste Convénio, que as prestações

remanescentes de empréstimos serão debitadas na conta corrente domesmo, observado o cronograma de vencimento da operação;

j) dar preferência, nos termos legais, aos descontos de operações efetuadasao amparo deste Convénio, em detrimento a outros descontos de mesma
natureza que venham a ser autorizados posteriormente, mantendo a
prioridade quando das repactuações das dívidas junto ao BANCO ou à
ARRENDADORA.

_ • st?-5. O BANCO e a ARRENDADORA se responsabilizam, conforme o caso, por:

a) Atender e orientar os servidores do MUNICÍPIO quanto aos procedimentos
a serem adotados para a obtenção de créditos concedidos ao amparo
deste Convénio;

b) Informar ao MUNICÍPIO por meio eletrónico, as propostas de
empréstimos, financiamentos ou arrendamentos mercantis apresentadas
pelos servidores diretamente ao BANCO ou à ARRENDADORA, conforme
o caso, para confirmação da reserva de margem consignável, até o dia 15
do referido mês;

c) Fornecer ao MUNICÍPIO arquivo contendo a identificação de cada
contrato, beneficiário, prazo da operação,e valores das prestações a serem
descontadas;

d) Prestar ao MUNICÍPIO e ao servidor beneficiário, as informaçõesnecessárias para a liquidação antecipada dos empréstimos, por ocasião dodesligamento (demissão, exoneração e dispensa) do servidor;

e) Adotar, no que lhes competir, as providências necessárias para viabilizar aformalização das operações de crédito, ao amparo deste Convénio, comos servidores do MUNICÍPIO, observadas suas programaçõesorçamentárias, normas operacionais e análise de crédito;

f) Disponibilizar aos servidores do MUNICÍPIO informações relativas às
respectivas operações por eles contratadas ao amparo deste Convénio.

DO VENCIMENTO EXTRAORDINÁRIO

6. Ocorrendo rescisão do CÒNTRATO por qualquer das hipóteses previstas nas
Cláusulas Décima, Décima Terceira e Décima Quinta, do CONTRATO, fica
automaticamente suspensa a concessão de novos empréstimos, financiamentos
ou arrendamentos mercantis aos servidores do MUNICÍPIO, com base neste
ANEXO, permanecendo em vigor todas as obrigações do MUNICÍPIO relativas à
consignação até a -total liquidação dos empréstimos, financiamentos ou

13
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arrendamentos merGantis já concedidos, pelo prazo de 60 (sessenta) meses, nos
termos do Parágrafo Quarto, da Cláusula Décima, do CONTRATO.

DAS DEMAIS CONDIÇÕES

7. Em nenhuma hipótese será o MUNICÍPIO considerado avalista, fiador,
interveniente garante ou subscritor de propostas de concessão de empréstimos
pessoais e financiamento de bens e serviços para qualquer servidor.

- \

8. O MUNICÍPIO, neste ato, indica o Chefe de Departamento de Pessoal da
Secretaria Municipal de Administração - SEAD, para o fim de acolher os
documentos necessários à concessão de empréstimos, financiamentos ou
arrendamentos mercantis ao amparo deste ANEXO, responsabilizando-se pela
veracidade das informações acerca das margens consignáveis, dados, arquivos
ou documentos dos empregados enviados ao BANCO ou à ARRENDADORA:

8.1. O MUNICÍPIO, mediante prévia comunicação escrita dirigida ao BANCO e à
ARRENDADORA, substituirá„a pessoa indicada na presente cláusula, passando
tal substituição a surtir efeitos a partir do efetivo recebimento da referida
correspondência., face ao critério de titularidade funcional.

» .
9. Todos os avisos, comunicações ou notificações inerentes a este ANEXO e
trocados entre as partes (BANCO, ARRENDADORA e MUNICÍPIO) deverão ser
feitos por escrito.

10. Qualquer alteração ou modificação deste ANEXO só existirá se
expressamente formalizada por aditamentos contratuais na forma da lei.

11. Este ANEXO constitui obrigações para o BANCO, a ARRENDADORA, o
MUNICÍPIO e seus sucessores.

1.
set
alíi
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12. O ANEXO foi elaborado em conformidade com a legislação vigente que
dispõe sobre a autorização para consignação em folha de pagamento a favor de
terceiros, declarando as partes, neste ato, terem pleno conhecimento das

- cláusulas e condições inseridas nas referidas normas.
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âANEXO V
1. Este ANEXO descreve as condições operacionais para a prestação dosserviços de recebimento de tributos, descritos na Cláusula Primeira, inciso I,alínea “g” do CONTRATO, do qual este é integrante.
2. O BANCO prestará ao MUNICÍPIO o serviço de arrecadação de guias nãocompensáveis e débito automático, oriundas de contas, tributos e demais receitasdevidas ao MUNICÍPIO por seus contribuintes.
3. O BANCO fica autorizado pelo MUNICÍPIO a receber os valores devidos porseus contribuintes, até a data de vencimento.

d? ' ' .3.1. O MUNICÍPIO providenciará a emissão e remessa dos documentos dearrecadação ao seu devedor (titular ou pagador). Para emissão dos documentosde arrecadação, o MUNICÍPIO deverá utilizar formulário que atenda à sistemáticade impressão do Código de Barras, definida nas informações técnicas fornecidaspelo BANCO para troca de informações em meio eletrónico.

3.2. O BANCO não se responsabilizará, em qualquer hipótese ou circunstância,por declaração, cálculo, valor, multa, juros, correção monetária ou outro elementoconsignado no documento de Arrecadação.
3.4. Após a data do recebimento, o BANCO repassará o produto da arrecadaçãono prazo de 02 (dois) dias úteis, por meio de crédito na conta de livremovimentação do MUNICÍPIO.
3.5. O não cumprimento da obrigação na data prevista no item anterior sujeitará oBANCO a incidência de multa de 2%, atualização monetária de 1/30 (um trintaavos) com base na taxa SELIC, por dia de atraso, utilizando-se, para tanto, a taxamensal vigente no dia do pagamento efetivo, além de juros de mora de 1% aomês ou fração.
3.6. O BANCO não receberá guias de arrecadação com pagamento em cheque.

• '
# \

4. VEDAÇÃO AO USO DE DOCUMENTO COMPENSÁVEL - O MUNICÍPIO nãopoderá, em hipótese alguma, utilizar como documento de arrecadação:
a) documento com- trânsito pelo Serviço de Compensação de Cheques eOutros Papeis, como o Documento de Crédito (DOC) e o Bloqueto deCobrança;
b) documento com trânsito por Câmara Centralizadora, como a TransferênciaEletrónica Disponível (TED).

5. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES - O BANCO enviará ao MUNICÍPIO, de 15(quinze) em 15 (quinze) minutos, e, no dia seguinte ao do processamento, todasas ocorrências referentes às guias arrecadadas, devendo o MUNICÍPIOacompanhar, diariamente, todas as ocorrências de processamento mencionadasno arquivo-retorno repassado peló BANCO, observado que o BANCO nãoprestará conta de documento físico;

DV
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5.1. O BANCO fica obrigado a repassar ao MUNICÍPIO os comprovantes da
arrecadação objeto deste ANEXO via arquivo magnético, mãntendo-os
microfilmados por um período de 05 (cinco) anos da data da efetiva arrecadação. .

5.2. Decorrido o prazo estabelecido no parágrafo anterior, os pedidos de
informação formulados pelo MUNICÍPIO a respeito dos recebimentos efetuados e
de seus respectivos valores, inclusive de diferenças verificadas, deverão estar
acompanhados de cópia do documento que tenha originado, a diferença, para
verificação pelo BANCO e para que seja feita a regularização, se for o caso.
6. O MUNICÍPIO, através da Secretaria Municipal de.Finanças autoriza a adesão,
ao CONTRATO, dos órgãos abaixo relacionados:

* . •

a) Fundo Municipal de Saúde;
b) Secretaria de Finanças-Tesouro.

6.1. A relação de órgãos poderá ser alterada, mediante solicitação por ofício da
Secretaria Municipal de Finanças,
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ANEXO VI

1. Este ANEXO descreve as condições operacionais para a prestação dosserviços de emissão de contracheques, em terminais de auto atendimento einternet, para usuários correntistas do BANCO, descritos na Cláusula Primeira,
inciso I, alínea T do CONTRATO, do qual este é integrante.

2. Na prestação, por parte do BANCO, dos serviços de disponibilização de
informações relativas a contracheques, em terminais de auto-atendimento e
Internet, para usuários correntistas dò BANCO, serão observadas as seguintes
condições:

3. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

a) O MUNICÍPIO se bbrigara: '

I. transmitir ao BANCO arquivo com as informações, no leiaute pré-
estabelesido, com antecedência mínima de cinco dias úteis da data de
disponibilização aos usuários. Estabelecido que esta data deva ser três
dias úteis antes do efetivo pagamento;

n. responsabilizar-se integralmente pelas informações constantes dos
documentos, inclusive sob os aspectos fiscais e trabalhistas, cabèndo ao
BANCO apenas a prestação do serviço de disponibilização- do
contracheque em seus terminais e na Internet;

III. incluir no rodapé do contracheque, mensagem e código de segurança que
ateste a validade e veracidade das informações constantes do documento;

IV. não publicar, em hipótese alguma, mensagens publicitárias de outras
Empresas ou Instituições, sobretudo financeiras;

V. tomar as providências necessárias para a correção das ocorrências
apontadas no arquivo-retorno transmitido pelo BANCO;

VI. 'responsabilizar-se pelos transtornos advindos de eventuais divergências
por substituição de informações, após efetuada a disponibilização;

• # •

VII. esclarecer, perante* os usuários, quaisquer dúvidas relativas às
informações prestadas;

• . '•** »
I . • * *

• •• • •

VIII. efetuar comunicação aos usuários toda vez que ocorrer emissão de novo
arquivo com ajteração nas informações já disponibilizadas;

IX. manter a guarda dos documentos trabalhistas pelos prazos exigidos em
Lei, sendo de sua inteira responsabilidade a observação dos preceitos
atinentes ao assunto; e

s

%

s>—
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X. Informar à agência centralizadora do convénio, discriminadamente, as
retenções acaso efetuadas (IR.PASEP, COFINS, ISSQN, CONTRIBUIÇÃO
SOCIAL) sobre o valor das tarifas, à época de seu pagamento.

4. DAS OBRIGAÇÕES DO BANCO
• * #

a) O BANCO se obriga: "

I. fornecer ao MUNICÍPIO leiaute para a troca de arquivos;
? I * - *

n. receber e processar as informações do MUNICÍPIO, no prazo máximo de
dois dias úteis;

III. providenciar arquivo retorno com informações sobre as possíveis recusas
e inconsistências. Acatar eventuais solicitações de cancelamentos e
substituições de arquivos de informações, quando remetidos com
antecedência de até 02 (dois) dias úteis da data estabelecida para a
disponibilização;

IV. substituir informações, a qualquer tempo, a pedido do MUNICÍPIO, sem
contudo responsabilizar-se pelas consequências deste ato';

V. disponibilizar opção de acesso às informações em todos os terminais de
auto-atendimento do País e através de seu site na internet;

VI. exigir a identificação dó usuário através da aposição de agência, conta e
senha, para a retirada do documento;

VII. não cobrar tarifa do usuário pela emissão da primeira via do documento;

VIII. acolher autorização para o débito ria conta corrente do usuário da tarifa por
fornecimento de contracheque adicional; ‘

IX. armazenar os dados e mantê-los disponíveis pelo prazo pactuado na
cláusula sétima, deste contrato;

/

X. zelar pelo sigilo das informações armazenadas.
5. DAS TROCAS DE ARQUIVOS - O meio de remessa e retomo dos arquivos
será sempre através de Intercâmbio Eletrónico deDados (IED).

6. DO PRAZO DE ARMAZENAMENTO DAS INFORMAÇÕES - O BANCO
manterá os dados disponíveis pelo prazo de 06 (seis) meses.

7. DA FUNÇÃO - Os documentos disponibilizados tem apenas a função de
especificar as verbas pagas, não tendo validade como instrumento de quitação
dos valores devidos. • 1

8. DOS ATRASOS - Fica estabelecido que o não cumprimento dos prazos, por
parte do MUNICÍPIO, implicará adiamento, na mesma proporção dos atrasos, no
fornecimento das informações.

m
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9. DOS ERROS E OMISSÕES - Os documentos serão disponibilizados aosusuários nos exatos termos e valores constantes dos arquivos remetidos peloMUNICÍPIO, excluídos os, registros rejeitados. Não cabe ao BANCO qualquerresponsabilidade pof eventuais erros, omissões ou imperfeições existentesarquivos. nos»
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.•* / / Minuta de Termo de Adesão da Administração Indireta, previsto na ,

' C/áí/Síde /W/pè/AS, Ra/dff/&/0 Segc/m/o, tfo CONTRATO, tio quaf este é ^
N--sç:
’

TERMO DE ADESÃO AO CONTRATO DE
PRESTAÇÃO
FINANCEIROS E OUTRAS AVENÇAS QUE
ENTRE SI CELEBRAM O XXXXX E O
BANCO DO BRASIL S.A; QUE SE
REGERÁ DE ACORDO COM A
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL.

SERVIÇOSr- DEí

<L
Pelo presente instrumento, em que são partes, de um lado, BANCO DO
BRASIL S/A, sociedade de economia mista, com sede na Capital Federal,
situado no Setor Bancário Sul, Quadra I, Bloco “C”, Edificio Sede \l\, 24°
andar, inscrito no CNPJ sob o n° 00.000.000/0001-91, doravante denominado
BANCO, neste ato representado pelo Sr. ( nome e qualificação civil - estado
civil, nacionalidade p̂rofissão, cargo ), portador da Carteira de Identidade n°
XXXXX, expedida pela SSP/XX e CPF XXXXXX, e de outro lado a Empresa
ou Instituição XXXXXXXXXXXXX (qualificação...) doravante denominada
CONTRATANTE neste ato representada por ( qualificação - estado civil,
nacionalidade, profissão,_cargo, ato de nomeação ), portador da Carteira de
Identidade n° (
entre si justo e acertado a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS que se regerá pelas
mesmas cláusulas e condições acordadas com o (Município ou Estado) no
Contrato de Prestação de Serviços n.° / firmado com o BANCO em

/ / , . conforme extrato publicado no Diário Oficial do (Município
ou Estado), em data de I I .

\

CLÁUSULA PRIMEIRA - ADESÃO AOS SERVIÇOS - A
formalmente, neste ato, aos serviços abaixo, enumerados no inciso I, da(s)
alínea(s) _

j e no inciso II, da(s) alínea(s) , da Cláusula Primeira,
do Contrato n.° - /200...;

), expedida pela SSP/ e CPF n.° têm

adere

a)
b)
c)
d)
e)
D
g)
h)
0
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CLAUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA - A vigência desse Termo de Adesãoesta atrelada à vigência do instrumento de contratação referido nesteTermo, bem como de seus eventuais termos aditivos.

- *

Fica eleito o Foro da Comarca de ( ) para dirimir
eventuais dúvidas deste Termo de Adesão que não puderem ser resolvidas
por entendimento diretos entre as partes.
E por estarem assim justos e de pleno acordo com todas as condições estipuladas neste
instrumento, os signatários assinam o presente Termo em duas vias, para os efeitos legais a
que o mesmo se propõe, na presença de duas testemunhas abaixo indicadas.

XXXXXXXXXXXXXX ( XX ), XX de XXXXXXX de 200..

xxxxx
Cargo do Representante Legàl

Xxxxxx
Banco do Brasil

Testemunhas:í-.

Nome:
CPF:

Nome:
CPF:

/7r>/
\

\ 7
V - \

•J
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d Convénio de Consignação CAIXA - Regime Não

Celetista

CONVÉNIO QUE ENTRE SI FAZEM A
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL E O/A
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
PARA CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS
AOS SEUS SERVIDORES MEDIANTE
CONSIGNAÇÃO EM FOLHA DE
PAGAMENTO.

A CAIXA ECONÓMICA FEDERAL, instituição financeira sob a forma de empresa publica
criada nos termos do Decreto-Lei n° 759 de 12 de agosto de 1969 vinculada ao
Ministério da Fazenda, regendo-se pelo Estatuto vigente na data da presente contratação
com sede no Setor Bancário Sul Quadra 4 . lotes 3/4 em Brasilia -DF CNPJ/MF n°
00 360 305/0001-04. representada por seu Procurador ( nome qualificação . RG e CPF)
Luiz Rodriene Costa. Gerente Gemi RG 207078290 SSP/CE. CPF : 581.575.223-15 na
forma mencionada no final deste instrumento, doravante designada CAIXA e do outro
lado o/a Prefeitura Municipal de Ararioe com Sede/Filial na cidade de Araripe. sito a Rua
Alexandre Arrais nc s/n. inscrita no CNPJ sob o n° 07 539.984/0001-22 neste ato
representado!a ) por Jose Humberto Germano Correia . CPF 409 200 894-53 e RG
931.749 SSP/CE doravante designada CONVENENTE. celebram o presente Convénio
mediante as cláusulas e condições a seguir

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO - Constitui objeto do presente convénio a concessão
de empréstimo, com averbação das prestações decorrentes em folha de pagamento, aos
servidores da CONVENENTE. desde que
a ) tenham mais de 3(três) meses de efetivo exercício
b) sejam aposentados em caráter permanente ou reformados, desde que seus proventos

sejam pagos pelo ex-empregadcr:
c ) sejam pensionistas em decorrência de morte do servidor e que seus proventos sejam

pagos pelo ex-empregador
d; esteiam exercendo mandato legislativo, executivo vinculo funcional ou contrato

empregaticio com duração superior ao prazo do empréstimo:
ej estejam em gozo de licença para tratamento de saúde e

integrais e pagos pelo empregador .

f ) sejam aprovados pelo sistema de avaliação de risco de credito da CAIXA

recebam rendimentosV.-

Parágrafo Único - São impedidos de contrair a operação, os servidores que'

a ) trabalhem sob regime de tarefas
b; pertençam a CONVENENTE que nao esteja em dia com o repasse dos valores

averbados
o possuam débitos em atraso em qualquer area da CAIXA exceto quando o liquido do

empréstimo destinar-se a quitação desse débito:
d ) estejam respondendo a processo administrativo ou sindicância :
e i estejam licenciados afastados cediaos ou em disponibilidade cujos proventos não

sejam pagos pela CONVENENTE ou exonerados

1i? : V:J í o •i: i
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Convénio de Consignação CAIXA - Regime Não
Celetista

CLAUSULA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CONVENENTE
I Indicar por meio de Carta de Apresentaçào/Termo de Responsabilidade assinado pelos
representantes legais da CONVENENTE. um ou mais representantes que assuma(m) a
responsabilidade de.
a ) fornecer à Agência da CAIXA, relação dos servidores proponentes ao crédito, com a

indicação dos valores máximos disponí veis a serem averbados da margem consignável
de cada proponente

b) efetuar o correto enquadramento dos servidores conforme condições deste Convénio
C) recepcionar e remeter os arouivos e documentos necessários á ooeracionalizacào• *deste Convénio, mediante recibo
d) averbar em folha de pagamento o valor das prestações dos empréstimos concedidos,

em favor da CAIXA:
ei repassar a CAIXA até o 5° (quinto) dia útil contado da data do crédito do salário dos

servidores o total dos valores averbados e quando ultrapassar este prazo, repassar
com os encargos devidos

f ) informar as datas de fechamento da folha de pagamento e do crédito de salário dos
servidores:

g) recepcionar e devolver á CAIXA o extrato e o arquivo relativos aos contratos a serem
consignados em folha de pagamento os efetivamente averbados, bem como os
excluídos no prazo máximo de 3 (três) dias úteis anteriores ao vencimento das
piestações

hi comunicar a CAIXA a justificativa para as eventuais impossibilidades de averbação das
prestações.

i) comunicar á CAIXA, no prazo máximo de 3 ( três) dias úteis contados da data do
conhecimento do fato . a ocorrência da redução na remuneração:• *j ) solicitar a exclusão no extrato ou arquivo de averbação de servidores/devedores
desligados por qualquer motivo ciue esteiam sendo excluídos da folha de pagamentos
daCONVENENTE

k) solicitar a CAIXA para liquidação antecipada posição de divida de servidor/oevedor
que esteia em fase de interrupção , suspensão ou exclusão da folha de pagamento :

L ) notificar o servidor/devedor para comparecer junto á agência da CAIXA , a fim de
negociai o pagamento da divida na ocorrência de desligamento ou outro motivo que
acarrete a sua exclusão da folha de pagamento, bem como quando da redução de
salario

mjacatar os parâmetros e normas operacionais da CAIXA vigentes e sua programação
financeira

ri prestar á agência da CAIXA as informações necessárias para a contratação da
operaçao inclusive o total já consignado em operações preexistentes e as demais
informações necessárias para o calculo da margem consignável disponí vel:

o) indeferir pedido efetuado por servidor/devedor sem a aquiescência da CAIXA, de
cancelamento das averbações das prestações do empréstimo, até o integral
pagamento do débito .

v
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M\& Convénio de Consignação CAIXA - Regime NãoCeletista

li - Responsabilizar-se pela ampla divulgação a seus servidores sobre a formalização,objeto e condições deste Convénio, orientando-os quanto aos procedimentosnecessários para a obtenção do empréstimo, bem como por esclarecimentos adicionaisque vierem a ser por eles solicitados
CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CAIXA
I - Conceder empréstimo, observadas suas normas operacionais vigentes e suaprogramação financeira , aos servidores da CONVENENTE, respeitadas as condiçõesestabelecidas neste Convénio:
II - Fornecer à CONVENENTE. no prazo minimo de 2 (dois) dias que antecedem aofechamento da folha de pagamento, arquivo e/ou extrato, contendo a identificação decada contrato, nome do servidor/devedor e valor da prestação a ser averbada em folhade pagamento:
III-Providenciar as exclusões no extrato ou arquivo de averbação. deservidores/devedores de acordo com as informações e solicitações da CONVENENTE.nas situações previstas neste Convénio.
IV-Fornecer a posição de divida atualizada para liquidação/amortização antecipada dosempréstimos, quando solicitado pela CONVENENTE. por ocasião da rescisão decontrato de trabalho do servidor/devedor.
V -Manter sob sua guarda, até a liquidação do empréstimo, na condição de fieldepositaria, o respectivo documento de outorga ao empregador, por pane doempregado devedor, de autorização, em caráter irrevogável, para a consignação dasprestações contratadas em folha de pagamento , podendo a referida outorga fazer partede cláusula específica do contrato de empréstimo.

CLAUSULA QUARTA - DATA DO PAGAMENTO DOS RENDIMENTOS - O crédito desalário dos servidores da CONVENENTE é dia 10 de cada mês e o fechamento da folhade pagamento é o dia 25 de cada mês.

CLAUSULA QUINTA
indeterminado sendo que quaisquer das partes poderão rescindi-lo conforme previsto naCláusula Sétima

DO PRAZO - O presente Convénio é celebrado por prazo

CLAUSULA SEXTA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO CONVÉNIO A CAIXAsuspenderá a concessão de novos empréstimos aos servidores da CONVENENTE.quando:
a) ocorrer o descumprimento por parte da CONVENENTE de qualquer cláusula oucondição estipulada neste Convénio.
b) a CONVENENTE não repassar à CAIXA os valores averbados no prazo de até 5(cinco)dias úteis após o vencimento do extrato.

c) os valores repassados pela CONVENENTE num prazo de 12 (doze) meses foreminferiores a 90% (noventa por cento) do total a ser repassado no mesmo período.d) houver mudanças na política governamental ou operacional da CAIXA,recomendem a suspensão das contratações. ‘
que
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Parágrafo Primeiro - A suspensão do Convénio não desobriga a CONVENENTE decontinuar realizando as averbações oas prestações e os repasses devidos até aliquidação de todos os contratos celebrados.

Parágrafo Segundo - O restabelecimento do Convénio ficará a critério da CAIXA, após aregularização das pendências que motivaram a suspensão

CLAUSULA SÉTIMA - RESCISÃO DO CONVÉNIO - A qualquer tempo è facultado àspartes denunciar o presente Convénio, mediante manifestação formal de quem a desejar,continuando porém, em pleno vigor as obrigações assumidas pela CONVENENTE. até aefetiva liquidação dos empréstimos concedidos

Parágrafo Primeiro - A partir da data de formalização da denúncia por qualquer das
partes, ficam suspensas novas contratações de crédito com exceção do previsto noParagrafo Segundo desta Cláusula

Parágrafo Segundo - As propostas em andamento terão continuidade de análise e
poderão resultar em contratação do crédito em caso de aprovaçao pela CAIXA
obngando-se a CONVENENTE a promover a averbação das presiações em *'olha de
pagamento até a efetiva liquidação dos empréstimos concedidos

Parágrafo Terceiro - A ocorrência de 3 (três) suspensões ou qualquer descumprimento
de cláusula causadas pela CONVENENTE implicará na rescisão do Convénio

CLAUSULA OITAVA - Os descontos autorizados pelo servidor/devedor na forma deste
Convénio terão preferência sobre outros descontos da mesma natureza que venham a ser
autorizados posteriormente

CLAUSULA NONA - No caso de repasse em atraso, incidirá comissão de permanência
cuja taxa mensal sera obtida pela composicào da taxa de CDI - Certificado de Deposito
Interbancário divulgada pelo BACEN no dia 15 (quinze) cie cada mês . a ser aplicada
durante o més subsequente acrescida da taxa de rentabilidade de 5% (cinco por cento)
ao més

CLÁUSULA DÉCIMA - Para dirimir quaisquer questões que direta ou indiretamente
decorram do presente Convénio, o foro competente e o da Seção Judiciária da Justiça
Federal nesta Unidade da Federação.
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CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - A CONVENENTE declara para todos os fins de direito
que teve prévio conhecimento cias cláusulas contratuais por periodo e modo suficientes
para o pleno conhecimento das estipulações previstas, as quais reputa claras e
desprovidas de ambiguidade, dubiedade ou contradição, estando ciente dos direitos e das
obrigações previstas neste Convénio e por estarem assim justas e convencionadas,

assinam este Convénio, ficando cada parte com uma via de igual teor

de20l1deJULHOCRATO - CE . 12

Local/Data

S

1-
Assinatura sob carimbo, do empregado Assinatura do representante

CONVENENTE
Nome JOSÉ HUMBERTO GERMANO
CORREIA

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

CPF 409.200 894-53

Testemunhas

Nome:Nome

CPFCPF

Reclamações e Sugestões
SAC 0300 720 0101 OuvcCc a - 030C ”25 ”4?4

Atendimento a pesscas com defxiercia auotiva - 0i>00 720 2402
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CARTÓRIO DO PRIMEIRO OFÍCIO E REGISTRO CIVIL
CNPJ/MF n<> 05.795.257/0001-09

JOSÉ HUMBERTO DE ÁLENCAR
TABELIÃO E OFICIAL DO REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS e JURÍDICAS, TÍTULOS

DOCUMENTOS E PROTESTO
Danielle Rodrigues de Alencar

ESCREVENTE SUBSTITUTA
Rua Antônio Nunes Alencar, 285 - Fone 0..88 35301128

E-mail: cartorioararipe@bol.com.br
Cidade de Araripe - Ceará - CEP 63170-000

e

C E R T I D Ã O-

CERTIFICA e dá fé, q u e o presente Contrato de
Prestação de Serviços Financeiros e outras Avenças -
n° 05.14.001/2008, que entre si fazem o BANCO DO
BRASIL S.A., inscrito na CNPJ/MF sob n°
00.000.000/0001-91 e O MUNICÍPIO DE ARARIPE (CE)
Pessoa Jurídica Inscrita no CNPJ/MF sob n°
07.539.984/0001-22, para os fins nele especificados, no
valor de R$ 400.000,00, folhas numeradas e rubricadas, foi
registrado, hoje, sob o n° 893, do Livro n° B-2 de
Registro Integral de Títulos e Documentos, deste cartório a
seu cargo. O referido é verdade. Dou fé. Digita, dataue. ,

assina. *
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ARARIPE (CE), 15 de maioyde~^008. ||

José Humberto de Alencar
OFICIAL DO REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS -
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Emolumentos. RS 545,17
FERMOJU
FERC
Total.

30,61
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E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente, em duas vias de igualteor e forma, na presença das testemunhas abaixo nomeadas e assinadas.

Araripe (.CE), 14 de Maio de 2008.

—Relo MUNICÍPIO .
\ / .0 /i i

K—Francisco Humbérío de Menezes Bezerra
Prefeito Municipal de Araripe-CE

Pelo BANCO:

i

Deusimar Alves Cavalcante
Gerente Geral de UN
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Testemunha^:
NdrçeNFtammêN
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è Alenbar Vgue
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Bernardino de LimaNome: Francisco
CPF:116.019.328-20
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